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INTRODUÇÃO 

O presente documento foi elaborado pelo Escritório Regional do DIEESE em Minas 

Gerais e traz uma análise da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 32/2020, 

conhecida como Reforma Administrativa. A proposta foi apresentada em setembro pelo 

governo Bolsonaro e, se aprovada, terá grandes impactos sobre o funcionalismo, sobre 

os serviços públicos e seus usuários em todo o país. No funcionalismo, as carreiras 

mais afetadas pelo conjunto de alterações serão aquelas relacionadas à garantia 

de direitos sociais, como as carreiras da saúde, educação e assistência social. 

Por concentrarem grande parte dos serviços e funcionários públicos relacionados a 

essas áreas, os municípios serão fortemente prejudicados. 

A PEC propõe uma profunda transformação nas relações de trabalho no serviço público. 

Entre as principais mudanças propostas pelo governo está o fim do Regime Jurídico 

Único para os servidores públicos em todos os níveis – União, UFs e municípios -, 

substituindo-o por cinco novas formas de contratação. No novo regime, a vasta maioria 

das carreiras não terá direito à estabilidade no emprego. A proposta também facilita 

a regulamentação da avaliação de desempenho como forma de desligamento de 

todos os servidores, atuais e futuros; proíbe a concessão e possibilita a retirada 

de uma série de direitos e benefícios, como abonos, adicionais, licenças-prêmio, 

férias superiores a 30 dias, reajustes retroativos, entre outros. Além disso, a PEC amplia 

as possibilidades de acumulação de cargos para servidores públicos, o que viabiliza que 

a acumulação de cargos se torne uma regra e uma necessidade de sobrevivência 

para esses trabalhadores. Outra forte marca do texto da PEC 32/2020 é o incentivo à 

concessão de serviços públicos à iniciativa privada por meio de instrumentos de 

cooperação.  

Além dos efeitos diretos sobre as condições de trabalho e vida dos trabalhadores do 

serviço público, as mudanças propostas pela PEC também terão o efeito perverso de 

enfraquecer as entidades sindicais do funcionalismo, especialmente na esfera 

municipal. Historicamente, os sindicatos de trabalhadores do serviço público no Brasil 

têm capilaridade em suas respectivas bases e grande poder de mobilização. Contudo, 

caso o texto seja aprovado, medidas como a introdução de múltiplas formas de 

contratação no Estado, a disseminação de contratos temporários e a flexibilização ou o 

fim da estabilidade para o conjunto dos servidores teriam o efeito de fragmentar a base 

desses sindicatos, enfraquecendo a identidade coletiva dos trabalhadores, além de 

gerar um aumento da insegurança no emprego, particularmente daqueles que se 

engajarem em mobilizações coletivas.  
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No âmbito municipal, acrescenta-se ainda a esses efeitos o fato de que a PEC propõe 

a centralização de grande parte da regulação das relações de trabalho em todas as 

esferas do serviço público no executivo e legislativo federais. Assim, caso a PEC seja 

aprovada, conquistas negociadas e aprovadas junto às prefeituras e câmaras 

municipais estarão sujeitas a revogação por lei federal posterior. Com o objetivo 

de homogeneizar as carreiras do serviço público em todo o país, as medidas propostas 

pela PEC retiram poder de negociação das entidades sindicais locais e impedem que 

os entes federados adaptem adequadamente as carreiras do serviço público à realidade 

de cada município ou Estado. 

O presente documento está dividido em quatro partes, além desta Introdução. Na 

primeira, são descritos em maior detalhe os potenciais impactos da aprovação da 

Reforma Administrativa sobre os servidores públicos atuais, futuros e aposentados. Na 

segunda parte, tratamos dos efeitos das medidas propostas nessa PEC com relação à 

disseminação de parcerias com a iniciativa privada. Na terceira, descrevem-se as 

possíveis consequências dessas medidas sobre as relações sindicais e o poder de 

barganha dos trabalhadores no serviço público. A última seção é dedicada às 

considerações finais. 

1. Novos vínculos no setor público e fragilização dos RPPS 

i) Fim do regime jurídico único no serviço público  

A PEC 32/2020 propõe o fim do Regime Jurídico Único no serviço público e amplia as 

formas de contratação para cinco tipos de vínculo de emprego, que passariam a existir 

nas administrações municipais, estaduais, distrital e federal. Os novos vínculos seriam 

válidos para os novos servidores, enquanto os antigos permaneceriam em “regime 

jurídico específico” que, no longo prazo, deixaria de existir. Ficariam de fora das 

alterações aqui descritas as carreiras dos magistrados, parlamentares e militares. 

Portanto, os novos contratados teriam formas de ingresso diferenciadas, e todos os 

contratos poderiam ser finalizados mediante avaliação de desempenho do servidor. 

Chama a atenção o fato de a PEC descrever em linhas gerais esses novos vínculos e, 

na sequência, remeter a leis federais posteriores importantes pontos relativos aos 

direitos e às carreiras desses servidores. Dessa forma, há ainda uma grande 

insegurança sobre o significado real que as alterações teriam e como elas seriam 

implementadas em cada ente.  
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ii) Cargos típicos de Estado versus demais carreiras na 

administração pública 

Para a tipificação dos novos vínculos, a PEC introduz uma diferenciação importante 

entre tipos de cargos públicos: os “cargos típicos de Estado” e os demais cargos. Os 

cargos típicos de Estado seriam aqueles que preservariam os direitos semelhantes aos 

dos atuais estatutários, sobretudo a maior estabilidade. Esta, entretanto, não seria 

absoluta, já que eles também estariam sujeitos a desligamento caso reprovados em 

avaliação de desempenho. Também seria preservada para esses servidores a proibição 

de redução da jornada de trabalho com redução de remuneração.  

Os demais cargos, por sua vez estariam distribuídos em outros tipos de vínculo sem 

nenhum tipo de estabilidade, para os quais seria possível ainda a redução de jornada 

com redução de remuneração, além de estarem sujeitos à terceirização via cooperação 

com a iniciativa privada, explicitamente prevista pelo texto da PEC.  

Embora o texto apresentado não especifique critérios para definição dos cargos típicos 

de Estado, espera-se que eles sejam restritos a ocupações que não tem paralelo no 

setor privado, como promotores de justiça, procuradores de Estado, auditores fiscais, 

entre outros. A definição desses critérios, de acordo com o texto da PEC, seria feita 

posteriormente via Lei Complementar federal. O texto também veda, na redação dada 

ao Art. 37-A da Constituição Federal, o compartilhamento de recursos humanos por 

cooperação para as atividades privativas dos cargos típicos de Estado. Essa proibição 

é um forte indicativo de que as carreiras relacionadas à provisão de direitos sociais, 

como os da educação, saúde e assistência social, que encontram correspondência no 

setor privado e para os quais já existem formas de cooperação em funcionamento (como 

OSs e OSCIPs) ficariam de fora das carreiras típicas de Estado. 

iii) Novas formas de ingresso e fim da estabilidade dos servidores 

Os cargos que não forem considerados típicos de Estado serão preenchidos com os 

seguintes tipos de vínculos empregatícios:  

i) Vínculo por prazo determinado, com acesso por seleção simplificada e 

com término no fim do prazo fixado;  

ii) Cargo com vínculo por prazo indeterminado, com acesso via concurso 

público após período de experiência e sem estabilidade (sujeito a 

desligamento no caso de necessidade de contenção de despesas, por 

exemplo, sendo vedado o desligamento por motivação político-partidária);  
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iii) Cargo de liderança e assessoramento, que é um novo nome para os atuais 

cargos em comissão e funções de confiança. A principal novidade aqui é que 

esses cargos passariam a ser definidos, conforme a redação proposta para 

o Art. 37, caput, inciso V, como “destinados às atribuições estratégicas, 

gerenciais ou técnicas”, o que abre ampla brecha para a substituição de 

funções atualmente desempenhadas por servidores concursados, de caráter 

gerencial e técnico, por servidores sem concurso. 

A PEC propõe ainda a generalização da acumulação de cargos, que passaria a ser 

possível para todos os servidores que não sejam ocupantes de cargos típicos de Estado, 

em municípios com mais de 100 mil eleitores. Em municípios com menos de 100 mil 

eleitores, se houver lei municipal, a acumulação de cargos seria permitida inclusive para 

cargos típicos de Estado. 

iv) Vínculo de experiência como etapa do Concurso Público 

O texto da PEC prevê que o concurso público seja a forma de seleção para os cargos 

típicos de Estado e para os cargos com vínculo por prazo indeterminado. Conforme a 

proposta, o concurso passaria a ser composto por três etapas:  

i) Provas ou provas e títulos;  

ii) Cumprimento de, no mínimo, um ano, no caso dos vínculos de prazo 

indeterminado, ou dois anos, para os cargos típicos de Estado, em vínculo 

de experiência com desempenho satisfatório;  

iii) Classificação entre os mais bem avaliados ao final do período de 

experiência, dentro do quantitativo previsto no edital de concurso.  

Ou seja: caso a PEC seja aprovada, mais candidatos do que o número de vagas 

previstas em edital poderiam ser convocados para cumprir um período de experiência, 

durante o qual os candidatos estariam exercendo funções públicas, mas seguiriam 

competindo entre si sem garantia de continuidade do vínculo. Entre os convocados, 

apenas uma parcela deles seria efetivada, a depender de classificação em avaliação de 

desempenho ao fim do período de experiência. Além disso, a PEC prevê período mínimo 

para vínculo de experiência, mas não prevê tempo máximo. Isso possibilita que os entes 

possam estender ainda mais – ou até indefinidamente - a duração desse vínculo 

precário, para o qual não estão previstas as proteções contra eventual encerramento do 

vínculo presentes na iniciativa privada, como FGTS e seguro-desemprego, e que seria 

marcado pela competição entre os trabalhadores.  



6 
 

v) Facilitação da contratação temporária de servidores 

Já no caso da contratação por prazo determinado (temporária), ela seria facilitada pela 

contratação sem concurso, via processo seletivo simplificado, e sua regulamentação 

também é remetida a lei posterior. A nova redação dada pela PEC ao parágrafo 8º do 

artigo 37 da Constituição Federal facilita a disseminação da contratação temporária nos 

órgãos e entidades da administração pública, tornando possível que determinados 

órgãos contratem a maior parte ou a totalidade dos servidores com vínculo temporário.  

Atualmente, esse tipo de vínculo já é amplamente utilizado pelas administrações 

públicas para contenção de despesas. Na área da educação, por exemplo, é comum 

em diversas redes estaduais e municipais que professores sejam designados a cargos 

temporários sem concurso no início do ano letivo e desligados ao final, para serem 

recontratados no ano seguinte. A PEC 32/2020 busca constitucionalizar essa prática, 

que hoje é irregular.  

vi) Facilitação do desligamento de novos e atuais servidores, 

retirada de direitos e fragilização dos RPPS 

A PEC 32/2020 facilita a regulamentação do desligamento de servidores com direito à 

estabilidade por avaliação de desempenho, sejam eles ocupantes dos novos cargos 

típicos de Estado, sejam servidores admitidos antes da reforma. A demissão de 

servidores estáveis por insuficiência de desempenho é prevista pela Constituição 

Federal desde 1998, com a incorporação da Emenda Constitucional nº 19, mas aguarda 

desde então regulamentação por Lei Complementar. Na PEC, o governo propõe a 

retirada de exigência de Lei Complementar e a substitui pela regulamentação em Lei 

Ordinária, de aprovação mais fácil. Outra proposta que facilitaria o desligamento dos 

servidores é a previsão de desligamento mediante decisão judicial por órgão colegiado, 

mesmo ainda cabendo recurso. Atualmente, o desligamento só se dá mediante 

sentença transitada em julgado. 

Também teria efeito imediato sobre os atuais servidores a proibição, no novo parágrafo 

16 do Art. 37, da consideração de afastamentos e licenças para “percepção de 

remuneração de cargo em comissão ou de liderança e assessoramento, função de 

confiança, gratificação de exercício, bônus, honorários, parcelas indenizatórias ou 

qualquer parcela que não tenha caráter permanente”.  

Além disso, caso o texto seja aprovado, os novos servidores com vínculo por prazo 

indeterminado poderão ser incorporados ao Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS) mesmo no caso de entes federados que tenham Regime Próprio de Previdência 



7 
 

Social (RPPS). Essa medida, além de prejudicar os novos servidores, geraria 

desequilíbrio financeiro nos Regimes Próprios dos entes que a adotassem, já que não 

entrariam novos contribuintes. Isso colocaria em risco o pagamento dos benefícios dos 

atuais segurados no longo prazo e levaria à cobrança de alíquotas extraordinárias, 

conforme previsto Reforma da Previdência aprovada ano passado (Emenda 

Constitucional 103/2019).  

Um impacto adicional sobre os servidores aposentados se daria sobre aqueles que tem 

direito à paridade de reajustes da aposentadoria. Como a PEC prevê a reorganização 

completa das carreiras no serviço público, sua aprovação traria o risco de que se perca 

a referência, entre os servidores da ativa, para os reajustes dos aposentados. 

vii) Proibição da concessão de direitos aos servidores 

Por fim, caso a PEC seja aprovada, ficam vedadas novas concessões dos seguintes 

direitos e garantias aos servidores públicos que em 01 de setembro de 2020 ainda não 

os tinham assegurados:  

 Férias superiores a 30 dias; 

 Adicionais por tempo de serviço; 

 Reajuste com efeito retroativo; 

 Licenças-prêmio; 

 Redução de jornada sem redução de remuneração (exceto se decorrente de 

limitação de saúde); 

 Aposentadoria compulsória como modalidade de punição; 

 Adicional ou indenização por substituição, ressalvada a efetiva substituição;  

 Evolução na carreira baseada exclusivamente em tempo de serviço; 

 Parcelas indenizatórias sem previsão de requisitos e valores em lei; 

 Incorporação de remuneração de cargos ocupados ao cargo efetivo ou emprego 

permanente. 

2. Mais parcerias com o setor privado 

A PEC 32/2020 propõe incorporar entre os princípios da Administração Pública o 

princípio da subsidiariedade. Esse novo princípio sintetiza o sentido de toda a proposta 

e pode ter consequências graves sobre a distribuição de responsabilidades na 

prestação de serviços públicos. Se interpretado no sentido de que o Estado deverá, a 

partir desse princípio, ter ação subsidiária ao mercado, significaria que a prioridade de 

prestação de todos os serviços públicos seria dada à iniciativa privada, tendo o Estado 
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primordialmente as funções de fomentar, coordenar e fiscalizar sua atuação, 

restringindo a provisão direta apenas àquelas regiões ou segmentos que não 

interessassem ao mercado.  

Isso significaria que haveria uma justificativa constitucional para a transferência da 

responsabilidade da prestação de serviços como educação, saúde, segurança pública 

e previdência a empresas privadas desses segmentos, subordinando a entrega dos 

serviços à lógica do mercado. Naturalmente, a reorganização do Estado brasileiro nesse 

sentido traria para a execução das políticas sociais as consequências típicas da 

prestação de serviços pelo setor privado, como diversas desigualdades no atendimento 

à população (desigualdades regionais, por estratos de renda, raciais, de gênero, etc.) e 

a restrição progressiva da oferta de serviços públicos universais, gratuitos e de 

qualidade. 

Sendo assim, além de versar diretamente sobre as carreiras e direitos dos servidores 

públicos, a PEC 32/2020 materializa o novo princípio da subsidiariedade a partir da 

introdução do novo artigo 37-A na Constituição Federal. Esse novo artigo prevê que os 

entes “poderão, na forma da lei, firmar instrumentos de cooperação com órgãos e 

entidades, públicos e privados, para a execução de serviços públicos, inclusive com o 

compartilhamento de estrutura física e utilização de recursos humanos de particulares, 

com ou sem contrapartida financeira”. Essa medida introduz no texto constitucional 

práticas de privatização de serviços que já vem se disseminando pelo setor público com 

resultados questionáveis. Exemplo emblemático é encontrado na área de saúde, com a 

experiência das Organizações Sociais. Onde foram implementadas, essas experiências 

tem tido resultados notadamente negativos, como a perda de eficiência no uso dos 

recursos públicos, queda na qualidade e no volume de serviços prestados à população 

e piora considerável nas condições de trabalho, com aumento da rotatividade de 

profissionais.  

Ao constitucionalizar esse tipo de prática, a PEC 32/2020 tem claro sentido de incentivo 

a sua adoção pelos entes, deixando explícita a possibilidade de, com o 

“compartilhamento de recursos humanos”, utilizar o artifício dos “instrumentos de 

cooperação” como forma de contratação de pessoal. Ou seja: além de precarizar os 

vínculos de trabalho no setor público, a PEC vai no sentido de reduzi-los ao mínimo, 

entregando ao setor privado a provisão direta dos serviços públicos e o grande volume 

de recursos públicos envolvidos no seu financiamento.  

Caso a PEC seja aprovada, a regulamentação dos instrumentos de cooperação se daria 

por lei federal, cujo projeto ainda não foi apresentado. Até a entrada em vigor dessa lei, 
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Estados e municípios exerceriam competência legislativa plena, sendo eventuais 

dispositivos contrários existentes na legislação local automaticamente revogados 

quando da aprovação de lei federal. Isso criaria ainda grande insegurança jurídica para 

os eventuais contratos que fossem firmados nesse meio tempo. 

3. Enfraquecimento da negociação coletiva e da organização 

sindical no setor público 

i) Fragmentação das bases e rotatividade no setor público 

As alterações constitucionais trazidas pela PEC 32/2020 teriam evidentes impactos 

negativos sobre a capacidade organizativa das categorias de servidores públicos. Esse 

enfraquecimento se daria sobretudo naquelas categorias que, historicamente, se 

engajam na defesa dos serviços públicos e denunciam a precarização, como educação 

e saúde. A multiplicação de formas de contratação aliada ao incentivo à terceirização 

no serviço público levaria a uma fragmentação da base sindical, dificultando a 

representação e reduzindo a capacidade de ação coletiva dos trabalhadores. A 

disseminação de contratos de curto prazo (temporários e contratos de experiência), 

também incentivada pelo texto, intensificaria no setor público o fenômeno da 

rotatividade, situação que enfraquece a identidade coletiva das categorias e dificulta o 

reconhecimento do sindicato como legítimo representante dos interesses dos 

trabalhadores. Esse enfraquecimento criaria condições para ainda maior precarização 

das relações de trabalho no setor, além de colocar em risco os serviços públicos. 

ii) Insegurança jurídica e pouca margem de negociação nos Estados 

e municípios 

A nova redação proposta pelo governo federal na PEC 32/2020 para o Artigo 39 da 

Constituição estabelece que: 

Art. 39. Lei complementar federal disporá sobre normas gerais de: 

 I – gestão de pessoas; 

 II – política remuneratória e de benefícios; 

 III – ocupação de cargos de liderança e assessoramento; 

 IV – organização da força de trabalho no serviço público; 

 V – progressão e promoção funcionais; 

 VI – desenvolvimento e capacitação de servidores; e 
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 VII – duração máxima da jornada para fins de acumulação de 
atividades remuneradas nos termos do art. 37 [...]. 

§ 1º - A competência de que trata o caput não exclui a competência 
suplementar dos entes federativos. 

As carreiras de todos os níveis da administração pública (União, Estados e municípios) 

passariam a ser regidas, em todos os aspectos listados no caput do artigo, por Lei 

Complementar federal. Ficaria concentrada na esfera federal, portanto, a competência 

de legislar sobre gestão de pessoas, política remuneratória, organização da força de 

trabalho, progressão e promoção, etc. para todos os entes. Apesar de assegurar aos 

Estados e municípios, no parágrafo 1º, a competência para legislar sobre aquilo que não 

for tratado em lei federal (a chamada “competência suplementar dos entes federativos”), 

na prática, restaria muito pouco a ser negociado localmente pelos servidores municipais 

e estaduais no que diz respeito às suas carreiras.  

Ainda no Artigo 39, o texto prossegue: 

§ 1º-A Até que seja editada a lei complementar de que trata o caput, 
os entes federativos exercerão a competência legislativa plena, para 
atender a suas peculiaridades. 

§ 1º-B A superveniência da lei complementar de que trata o caput 
suspende, naquilo que lhe for contrário, a eficácia da lei federal, 
estadual, distrital ou municipal. 

Portanto, caso a PEC seja aprovada, até que editada a lei complementar federal que 

versará sobre as políticas relacionadas à gestão de pessoal para todos os entes, cada 

Estado e cada município poderá legislar a respeito. Entretanto, uma vez aprovada a lei 

federal, ficariam automaticamente revogadas todas as disposições negociadas a nível 

local que contrariassem essa regulamentação. Assim, eventuais direitos conquistados 

pelos servidores nesse meio tempo estariam sujeitos a revogação posterior por lei 

federal. 

Por fim, a esse respeito ainda é estabelecido no novo Art. 39 que: 

§ 1º - C O disposto no caput não se aplica aos membros de instituições 
e carreiras disciplinadas por lei complementar específica prevista nesta 
constituição. 

Carreiras como as da Advocacia e Defensoria Públicas (procuradores e defensores 

públicos), que são regidas por lei complementar, ficariam protegidas dessa regra. 
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Considerações finais 

As reformas no Estado brasileiro propostas pela Reforma Administrativa posta em pauta 

pelo governo Bolsonaro não podem ser entendidas como uma iniciativa isolada. Trata-

se, pelo contrário, de um projeto explícito de desmonte do Estado brasileiro que tem 

sido implementado de maneira acelerada nos últimos anos. Esse projeto tem o sentido 

de entregar grandes parcelas dos serviços executados pelo Estado brasileiro e os 

vultosos recursos que eles movimentam à iniciativa privada, inserindo-as na lógica do 

mercado e subordinando os objetivos de atendimento à população à geração de lucro. 

Outra marca desse projeto é a aproximação das formas de gestão e exploração da força 

de trabalho do setor público àquelas existentes no setor privado de maneira acrítica, 

sem levar em conta os objetivos e as peculiaridades da gestão pública, a exemplo da 

importância da estabilidade dos servidores para a transparência e lisura da gestão do 

Estado e para o bom funcionamento da democracia. Tais medidas tem impacto 

proporcionalmente maior sobre o funcionalismo de Estados e municípios, que 

concentram a maior parte da provisão daqueles serviços públicos que tem setores 

correspondentes na iniciativa privada, como saúde e educação. 

Medidas anteriores como a Emenda Constitucional 95/2016, de congelamento dos 

gastos do Estado com políticas públicas, a Reforma da Previdência (EC 103/2019), a 

aceleração das privatizações e o Decreto da Terceirização no Serviço Público (2018) 

também se inserem no mesmo contexto. Sendo assim, a PEC 32/2020 constitui uma 

peça importante da construção de um novo projeto de Estado no Brasil, muito diferente 

do conceito presente na Constituição Federal de 1988. Caso aprovada, representará 

mais um passo rumo a um Estado esvaziado da noção de direito social, desobrigado da 

provisão direta de serviço público e da promoção do desenvolvimento, além de mais 

vulnerável a práticas de captura de interesses, corrupção e troca de favores no uso de 

recursos públicos.  

Além do ataque aos serviços públicos e aos servidores, outro ponto preocupante do 

texto que não foi abordado neste estudo é a previsão da transferência de diversas 

prerrogativas atualmente concentradas no Congresso Nacional para o Presidente da 

República. Incluem-se entre essas prerrogativas a extinção e a transformação de 

cargos, carreiras, autarquias e fundações, o que fere a atual separação de poderes 

existente em nosso país. Dessa forma, caso seja aprovada, essa medida aumentará a 

instabilidade do Estado e suas instituições e facilitará com que cargos públicos sejam 

objeto de negociatas e trocas de favores.  
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Nesse sentido, o combate à Reforma Administrativa é muito mais do que uma pauta 

corporativa dos servidores: é a defesa dos direitos sociais e de um serviço público de 

qualidade. Faz-se necessário amplo diálogo com a sociedade em defesa de um Estado 

a serviço das necessidades da população, da democracia e da garantia de direitos.  
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ANEXO: Quadro resumo dos novos vínculos na adm. pública 

O Quadro 01, abaixo, resume as principais características dos tipos de vínculos 

propostos pela PEC 32/2020 para a administração pública. Já o Quadro 02, em seguida, 

sistematiza as possibilidades de desligamento dos servidores de acordo com o tipo de 

vínculo. 

Quadro 01. Novos vínculos na Administração Pública conforme PEC 32/2020 

CARACTERÍSTICAS: 
VÍNCULO DE 
EXPERIÊNCIA 

CARGO TÍPICO 
DE ESTADO 

VÍNCULO POR 
PRAZO 
INDETERMINADO 

VÍNCULO POR 
PRAZO 
DETERMINADO 

CARGO DE 
LIDERANÇA OU 
ASSESSORAMENTO 

FORMA DE 
INGRESSO 

É uma etapa 
do concurso 

Concurso público 

+ 

Classificação final 
entre os mais bem 
avaliados ao final 

do período do 
vínculo de 
experiência 

+ 

Mínimo 2 anos de 
vínculo de 

experiência com 
desempenho 
satisfatório 

Concurso público 

+ 

Classificação final 
entre os mais bem 
avaliados ao final 

do período do 
vínculo de 
experiência 

Seleção 
simplificada 

Ato do chefe de cada 
Poder ou ente 

ESTABILIDADE 
Instável, uma 
parcela deverá 
ser dispensada 

Após aprovação 
no período de 
experiência (2 
anos) e estágio 
probatório (mais 1 
ano de efetivo 
exercício após 
período de 
experiência) 

Sem estabilidade 
Sem 
estabilidade 

Sem estabilidade 

REGIME DE 
PREVIDÊNCIA 

RPPS/RGPS RPPS RPPS/RGPS RGPS RGPS 

Elaboração: DIEESE. 
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Quadro 02. Possibilidade de desligamento de servidores, conforme PEC 32/2020 

 

VÍNCULO DE 

EXPERIÊNCIA 

CARGO TÍPICO DE ESTADO 
PRAZO  

INDETERMI-

NADO 

PRAZO  

DETERMI-

NADO 

CARGO DE 

LIDERANÇA 

OU 

ASSESSORA-

MENTO 

PERDA 

DO 

CARGO 

Até 3 anos 

Após 3 anos  

(estabilidade) 

Lei disporá Lei disporá 

Em razão de decisão 

transitada em 

julgado ou proferida 

por órgão judicial 

colegiado; 

 

Mediante avaliação 

periódica de 

desempenho, na 

forma da lei, 

assegurada a ampla 

defesa; 

 

Mediante processo 

administrativo em 

que lhe seja 

assegurada ampla 

defesa. 

Lei disporá; 

Pode ocorrer 

durante todo o 

período de 

atividade. 

Término do 

contrato. 

Ato do chefe de 

cada Poder ou 

ente. 

É VEDADO O DESLIGAMENTO DOS SERVIDORES POR MOTIVAÇÃO POLÍTICO-PARTIDÁRIA. 

Elaboração: DIEESE. 

 

    

 


